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Classificação por Categoria Econômica 
 
1. Classificação 

A classificação por categoria econômica é importante para o conhecimento 
do impacto das ações de governo na conjuntura econômica do país. Ela possibil ita que o 
orçamento constitua um instrumento de importância para a análise e ação de política 
econômica, de maneira a ser util izado no fomento ao desenvolvimento nacional, no 
controle do déficit público, etc. Por esse critério, o orçamento se divide em dois grandes 
grupos: as Contas Correntes e Contas de Capital: 
 
1.1. Receitas Correntes/Receitas de Capital 
CORRENTES: 
4.1.1 - Receita Tributária 
4.1.2 - Receita de Contribuições 
4.1.3 - Receita Patrimonial 
4.1.4 - Receita Agropecuária 
4.1.5 - Receita Industrial 
4.1.6 - Receita de Serviços 
4.1.7 - Transferências Correntes 
4.1.8 – Receitas Correntes a Classificar 
4.1.9 - Outras Receitas Correntes 
 
DE CAPITAL: 
4.2.1 - Operações de Crédito 
4.2.2 - Alienação de Bens 
4.2.3 - Amortização de Empréstimos 
4.2.4 - Transferências de Capital 
4.2.5 - Outras Receitas de Capital 
4.2.8 – Receitas de Capital a Classificar 
 
1.2 - Despesa Pública 
 
 DA ESTRUTURA 
A - CATEGORIAS ECONÔMICAS 
3 - Despesas Correntes 
4 - Despesas de Capital 
  
B - GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA 
1 - Pessoal e Encargos Sociais 
2 - Juros e Encargos da Dívida 
3 - Outras Despesas Correntes 
4 - Investimentos 
5 - Inversões Financeiras 
6 - Amortização da Dívida 
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C - MODALIDADES DE APLICAÇÃO 
20 - Transferências à União 
30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal 
40 - Transferências a Municípios 
50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 
60 - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos  
70 - Transferências a Instituições Multigovernamentais Nacionais 
80 - Transferências ao Exterior 
90 - Aplicações Diretas 
99 - A Definir 
 
D - ELEMENTOS DE DESPESA 
01 -  Aposentadorias e Reformas 
03 -  Pensões 
04 - Contratação por Tempo Determinado 
05 - Outros Benefícios Previdenciários 
06 - Benefício Mensal ao Deficiente e ao Idoso 
07 - Contribuição a Entidades Fechadas de Previdência 
08 - Outros Benefícios Assistenciais 
09 - Salário-Família  
10 - Outros Benefícios de Natureza Social 
11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil  
12 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Militar 
13 - Obrigações Patronais 
14 - Diárias -  Civil  
15 - Diárias -  Militar 
16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil  
17 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar 
18 - Auxílio Financeiro a Estudantes 
19 - Auxílio-Fardamento 
20 - Auxílio Financeiro a Pesquisadores 
21 - Juros sobre a Dívida por Contrato 
22 - Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato 
23 - Juros, Deságios e Descontos da Dívida Mobiliária 
24 - Outros Encargos sobre a Dívida Mobiliária 
25 - Encargos sobre Operações de Crédito por Antecipação da Receita 
26 - Obrigações decorrentes de Política Monetária 
27 - Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares 
28 - Remuneração de Cotas de Fundos Autárquicos 
30 - Material de Consumo 
32 - Material de Distribuição Gratuita 
33 - Passagens e Despesas com Locomoção 
34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de  Contratos de Terceirização 
35 - Serviços de Consultoria 
36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
37 - Locação de Mão-de-Obra 
38 - Arrendamento Mercantil 
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39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
41 - Contribuições 
42 - Auxílios 
43 - Subvenções Sociais 
45 - Equalização de Preços e Taxas 
46 - Auxílio-Alimentação 
47 - Obrigações Tributárias e Contributivas 
48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 
49 - Auxílio-Transporte 
51 - Obras e Instalações     
52 - Equipamentos e Material Permanente 
61 - Aquisição de Imóveis 
62 - Aquisição de Produtos para Revenda 
63 - Aquisição de Títulos de Crédito 
64 - Aquisição de Títulos Representativos de Capital já Integralizado 
65 - Constituição ou Aumento de Capital de Empresas 
66 - Concessão de Empréstimos e Financiamentos 
67 - Depósitos Compulsórios 
71 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 
72 - Principal da Dívida Mobil iária Resgatado  
73 - Correção Monetária ou Cambial da Dívida Contratual Resgatada 
74 - Correção Monetária ou Cambial da Dívida Mobiliária Resgatada 
75 - Correção Monetária da Dívida de Operações de Crédito por  Antecipação da Receita 
76 - Principal Corrigido da Dívida Mobiliária Refinanciado 
77 - Principal Corrigido da Dívida Contratual Refinanciado 
81 - Distribuição de Receitas 
91 - Sentenças Judiciais 
92 - Despesas de Exercícios Anteriores 
93 - Indenizações e Restituições 
94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas 
95 - Indenização pela Execução de Trabalhos de Campo 
96 - Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 
99 - A Classificar
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SIAFI 
1. APRESENTAÇÃO 
 

1986. Um ano que marca para o Brasil o início do grande salto na busca da 
transparência e do controle do gasto público: dentro da estrutura do Ministério da Fazenda, 
surge a Secretaria do Tesouro Nacional. 

Criada para promover a modernização e a integração dos sistemas de 
acompanhamento e controle da execução orçamentária, financeira e patrimonial do 
Governo Federal, a STN é hoje uma história de sucesso. A razão maior deve-se à sua 
grande reali zação: o SIAFI. 

SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal. 
Implantado pela STN em apenas 06 meses, este nome representa, hoje, um dos mais 
abrangentes instrumentos para o acompanhamento e controle da execução orçamentária 
financeira e patrimonial conhecidos no mundo. 

A performance do SIAFI transcendeu as fronteiras brasileiras, despertando a 
atenção no cenário nacional e internacional. Vários países, além de alguns organismos 
internacionais, têm  enviado delegações à Secretária do Tesouro Nacional com o propósito 
de absorver tecnologia para implantação de sistemas similares. 

No Brasil , a eficiência do SIAFI, implantado em 1987, tem contribuído para a 
crescente interesse de Estados e municípios em sua utilização. Ao mesmo tempo, vem 
fomentando  a implantação de sistemas complementares de execução e controle 
orçamentário, financeiro e contábil . O SIAFEM, um sistema derivado, gerido pelo 
SERPRO, já se encontra implantado e em plena atividade em alguns Estados e municípios. 

A partir de agora, você vai conhecer melhor a razão de tanto sucesso, numa viagem 
pelos aspectos fundamentais que compõem o universo SIAFI  
e que o tornam, sem sombra de dúvida, uma referência mundial como sistema de execução 
e controle. 
 
2. HISTÓRICO 
2.1. Antecedentes 

Até o exercício de 1986, o Governo Federal vinha enfrentando uma série de 
problemas de natureza administrativa que o impediam de gerir adequadamente os recursos 
públicos e dificultavam a preparação do orçamento unificado, que passaria a vigorar em 
1987. Dentre os inúmeros problemas, relacionamos, a seguir, alguns dos mais relevantes, 
cujas soluções caracterizavam verdadeiros desafios à época: 
• Emprego de métodos rudimentares de trabalho, onde, na maioria dos casos, os controles 

de disponibilidades orçamentárias e financeiras eram exercidos sobre registros manuais. 
• Falta  de informações gerenciais em todos os níveis da Administração Pública e 

utilização da Contabilidade como mero instrumento de registros formais. 
• Defasagem de, pelo menos, 45 dias entre o encerramento do mês e o levantamento das 

demonstrações Orçamentárias, Financeiras e Patrimoniais, inviabil izando o uso das 
informações para fins gerenciais. 

• Incompatibilidade dos dados em decorrência da diversidade de fontes de informações e 
das várias interpretações sobre cada conceito, comprometendo o processo de tomada de 
decisões. 
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• Estoque ocioso de moeda dificultando a administração de caixa, decorrente da 
existência de inúmeras contas bancárias no âmbito do Governo Federal. Em cada 
Unidade havia uma conta bancária para cada despesa. Exemplo: Conta Bancária para 
Material Permanente, Conta Bancária para Pessoal, Conta Bancária  para Material de  
Consumo, etc. 

 
2.2. Os objetivos gerais do SIAFI 
 
• Prover os Órgãos da Administração Pública de mecanismos adequados ao controle 

diário da execução orçamentária, financeira e contábil. 

• Fornecer meios para agili zar a programação financeira, otimizando a utilização dos 
recursos de caixa do Governo Federal. 

• Garantir a segurança e tempestividade das informações obtidas por intermédio da 
Contabilidade Aplicada à Administração Pública. 

• Integrar e compatibil izar as informações no âmbito do Governo Federal. 

• Permitir o acompanhamento e a avaliação do gasto público. 
 
 
 
 


